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DISCIPLINA 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO 

Políticas Públicas e Legislação da Educação II CIE556 
CARGA HORÁRIA CRÉDITOS 

TEÓRICA PRÁTICA TOTAL TEÓRICA PRÁTICA TOTAL 

  60   4 
PRÉ-REQUISITO 

NÃO HÁ  
 

EMENTA 
 

Estuda a relação entre Educação, Estado e Sociedade a partir da abertura política e da 
Constituição Federativa do Brasil de 1998. Analisa a LDBEN n. 9.394/1996, suas atualizações e o 
Plano Nacional de Educação – PNE. Proporciona a compreensão dos Programas do FNDE e sua 
relação com a escola. Analisa diretrizes, resoluções e pareceres relacionados à educação básica. 
Estuda o Estatuto da Criança e do Adolescente. Propicia a compreensão do financiamento da 
educação, da valorização do profissional docente e dos Planos de Carreira, bem como as políticas 
de formação de professor. 
 

OBJETIVOS 
 

- Proporcionar condições para a compreensão das políticas públicas para a educação básica e 
superior como elemento de reflexão sobre a realidade brasileira; 

- Compreender as reformas atuais no contexto da reorganização mundial: globalização, 
neoliberalismo e a reestruturação capitalista, bem como suas implicações teóricas e práticas na 
estrutura e funcionamento da educação básica e superior. 

- Posicionar-se criticamente em relação às concepções da vida social e do Estado inseridas nas 
políticas educacionais brasileiras. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

I CRÉDITO 

1. A educação no contexto da reorganização mundial: 
1.1 Neoliberalismo, globalização, reestruturação produtiva; 
1.2 As reformas da educação básica e do ensino superior no contexto mundial: o público e o 

privado; 
1.3 As influências dos organismos internacionais; 
1.4 Função Social da Educação nesse contexto; 
1.5 Dados da realidade Educacional. 

 
II CRÉDITO 

2. Políticas e reformas atuais e a legislação do ensino: trajetória da educação básica e superior no 
Brasil: 
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2.1 A Educação na Constituição brasileira de 1988; 
2.2 Lei d e Diretrizes e bases da Educação Nacional – LDB 9.394/1996 e seus desdobramentos 
 

III CRÉDITO 

3. Políticas Educacionais atuais: 
3.1 Financiamento da educação; 
3.2 Administração Escolar e Gestão. 
3.3 Plano Nacional de Educação 
3.4 Avaliação Educacional/Institucional: PROVÃO/ENADE, ENEM, SAEB e outros mecanismos 
e controle; 
3.5 Profissionalização docente e formação e as Diretrizes do curso de Pedagogia. 
3.6 Conselhos de Educação 
3.7 Diretrizes Curriculares Nacionais: Ensino Fundamental e Médio, Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial, Educação Indígena 
 

IV CRÉDITO 

4. As políticas educacionais e a organização escolar: Brasil e Bahia: 
4.1 Gestão e organização escolar 
4.2 Organização da educação básica: calendário, carga horária, frequência, classificação, 
verificação da aprendizagem, currículo, projeto político pedagógico x regimento escolar; 

4.3 O/A pedagogo/a, professor/a e a organização escolar; 
4.4 O/A pedagogo/a: interlocutor entre a escola, aluno/a, comunidade; sistema de ensino. 

 

AVALIAÇÃO 
Em cada unidade temática as reflexões coletivas e individuais serão objetos de avaliação. É 
importante destacar que as oportunidades para essas reflexões dar-se-ão por ocasião das 
discussões e participação em todas as atividades programadas, fichamento de textos, resumos, 
seminários, provas escritas etc. Considerar-se-á a participação nos debates e a compreensão dos 
conteúdos indicados para a leitura.          
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